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LEI COMPLEMENTAR Nº 875/2014.
Institui procedimento para quitação de multa de trânsito, de responsabilidade do condutor, quando na condução de veículo oficial e dá outras providências.

 

A Prefeita Municipal de Piraúba, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais RESOLVE:

Art. 1º - Os veículos oficiais da Administração Direta do Município de Piraúba somente poderão ser conduzidos por servidores ocupantes do cargo de motorista, que possuam habilitação compatível.

Parágrafo Único. Em situações excepcionais, e com a expressa autorização do respectivo Secretário Municipal, outro servidor que não ocupante do cargo de Secretário Municipal poderá conduzir veículo oficial, desde que possua habilitação compatível.
Art. 2º - Fica a administração direta do Município de Piraúba autorizada a quitar multas de trânsito aplicadas aos seus veículos oficiais, ainda que decorrente por infração de trânsito do condutor.

Art. 3º - Ao receber a notificação da infração de trânsito, deverá o respectivo Secretário Municipal notificar o condutor do veículo, e o advertindo que ser-lhe-á facultado o direito de apresentar recurso junto ao DETRAN, dentro do prazo legal.

§ 1º. Optando o servidor em interpor recurso junto ao DETRAN, deverá protocolizar na Secretaria Municipal em que estiver lotado, cópia do respectivo comprovante de encaminhamento ao órgão julgador. 

Art. 4º - Sendo a multa  decorrente de infração de responsabilidade do condutor, a administração municipal deverá necessariamente instaurar procedimento administrativo simplificado visando o ressarcimento do valor.
§ 1º.  Após o trânsito em julgado do recurso junto ao DETRAN, e recebendo o Município a MULTA, será oportunizado ao servidor/infrator a apresentação da defesa que entender cabível, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, ou da data de recusa ao seu recebimento.

§ 2º. Na hipótese do servidor recusar o recebimento da notificação, o fato será circunstanciadamente relatado pelo Secretário Municipal, na presença de pelo menos uma testemunha.
§ 3º. Para oitiva de testemunhas, o procedimento deverá ser conduzido pelo Secretário Municipal na presença de pelo menos um servidor, que poderá lhe auxiliar no procedimento.

§ 4º. Faculta-se ao Secretário Municipal delegar a realização de tarefas previstas neste procedimento a outro servidor da mesma pasta, vedada a delegação do poder decisório.
§ 5º. Poderá o servidor/infrator, caso o queira, apresentar depoimentos testemunhais em instrumento particular, desde que seja o mesmo datado e tenha a firma reconhecida em cartório, dispensando-se a oitiva pessoal.

§ 6º. Findo o procedimento, o Secretário Municipal emitirá decisão, em 02 (dois) dias úteis, elidindo ou não a responsabilidade do servidor condutor do veículo oficial quando da prática da infração.
§ 7º. Proferida a decisão e dela dando-se ciência ao servidor condutor, o mesmo terá o prazo de 02 (dois) dias úteis para apresentação de recurso, a ser decidido pelo Chefe do Poder Executivo, em igual prazo.
§ 8º. Conta-se o prazo para interposição do recurso a partir da notificação do servidor, ou da data de sua recusa ao recebimento da mesma.

§ 9º. O recurso apresentado em face da decisão do secretário municipal terá efeito suspensivo.

§ 10. Findo o procedimento previsto neste dispositivo, é facultado à administração pública municipal promover descontos na remuneração do servidor/infrator, até o limite do valor da multa de trânsito aplicada e de sua responsabilidade, a fim de ressarcir os cofres públicos.

§ 11. Os descontos não poderão exceder a 10% (dez por cento) dos proventos mensal do servidor, devendo o desconto ser fracionado em mais de um mês, caso necessário.
§ 12. Eventual descumprimento de prazo fixado neste procedimento, por parte da administração pública, não implica em nulidade do procedimento, devendo os mesmos serem tomados como parâmetros para atuação estatal.

Art. 5º. Se o Secretário Municipal deixar de identificar o servidor infrator, da suposta infração ocorrida, dentro do prazo previsto no CTB, e posteriormente a administração pública municipal sofrer nova multa por omissão, será aplicado às mesmas sanções previstas nos parágrafos do artigo anterior.  
Art. 6º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Piraúba, 01 de outubro de 2014.

_________________________________

Dra. Maria Aparecida Roberto Ferreira
Prefeita Municipal de Piraúba – MG
PAGE  
1

[image: image1.jpg]